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RESUMO 

 

A incontinência urinária de esforço (IUE) é caracterizada pela perda involuntária de 

urina durante algum momento de esforço, sendo uma condição que afeta gestantes, 

especialmente a partir do segundo trimestre, devido às alterações fisiológicas 

associadas à gestação e entre outros fatores relacionados como a multiparidade. Este 

estudo teve como objetivo investigar a prevalência da IUE em gestantes a partir do 2° 

trimestre de gestação atendidas em uma maternidade pública de São Luís-MA. Trata-

se de uma pesquisa de campo, de caráter transversal, exploratório e de natureza 

aplicada, realizada na Maternidade de Alta Complexidade do Maranhão, devidamente 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (parecer nº 7.314.299). O estudo inclui 

50 gestantes avaliadas sendo que a coleta de dados ocorreu mediante a aplicação de 

dois questionários: um sociodemográfico, obstétrico e clínico, e o ICIQ-SF que avalia 

a frequência, gravidade e impacto da incontinência urinária, em seguida os dados 

foram analisados por meio de estatística descritiva, com cálculo de prevalência 

baseado na amostra, frequências absolutas e relativas, sendo utilizado o Excel e o 

Google Forms para tabular os dados. Logo, o resultado foi caracterizado por uma 

prevalência de 38% (n=19) de incontinência urinária de esforço em gestantes a partir 

do segundo trimestre de gestação. Portanto, nota-se a importância de estratégias 

fisioterapêuticas que não apenas tratem a disfunção, mas que atuem na promoção da 

saúde, na orientação adequada e no fortalecimento do assoalho pélvico desde o início 

da gestação. 

 

Palavras-chave: Incontinência Urinária de Esforço. Gestação. Saúde da Mulher. 

Prevalência.  

 

  



ABSTRACT 

 

Stress urinary incontinence (SUI) is characterized by the involuntary loss of urine 

during some moment of exertion, and is a condition that affects pregnant women, 

especially from the second trimester onwards, due to physiological changes 

associated with pregnancy and other related factors such as multiparity. This study 

aimed to investigate the prevalence of SUI in pregnant women from the second 

trimester of pregnancy onwards treated at a public maternity hospital in São Luís-MA. 

This is a cross-sectional, exploratory and applied field research, carried out at the High 

Complexity Maternity Hospital of Maranhão, duly approved by the Research Ethics 

Committee (opinion no. 7,314,299). The study included 50 pregnant women who were 

evaluated and data were collected through the application of two questionnaires: a 

sociodemographic, obstetric and clinical questionnaire, and the ICIQ-SF 

questionnaire, which assesses the frequency, severity and impact of urinary 

incontinence. The data were then analyzed using descriptive statistics, with prevalence 

calculation based on the sample, absolute and relative frequencies, using Excel and 

Google Forms to tabulate the data. Therefore, the result was characterized by a 

prevalence of 38%(n=19) of stress urinary incontinence in pregnant women from the 

second trimester of pregnancy onwards. Therefore, the importance of 

physiotherapeutic strategies that not only treat the dysfunction, but also act to promote 

health, provide adequate guidance and strengthen the pelvic floor from the beginning 

of pregnancy is noted. 

 

Keywords: Stress Urinary Incontinence. Pregnancy. Women's Health. Prevalence. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Durante o período gestacional, a mulher passa por diversas alterações 

fisiológicas, anatômicas e psicológicas, provocando repercussões diretas em diversos 

sistemas do organismo para suportar o desenvolvimento do feto, dentre eles, destaca-

se o sistema urinário. A esse respeito, o 2° trimestre da gestação é marcado por um 

período em que as alterações se tornam ainda mais evidentes, exemplo disso, é o 

crescimento do útero, exercendo compressão sobre a bexiga, que quando associado 

a outras alterações no organismo pode surgir uma condição identificada como 

incontinência urinária (Baracho, 2022). 

A incontinência urinária (IU) refere-se a qualquer escape involuntário de 

urina, sendo classificada em: IU de esforço, quando ocorre em algum momento de 

esforço, IU de Urgência, quando surge uma vontade repentina de urinar, IU mista, 

dentre outros tipos, afetando assim relevantemente o bem-estar físico e psicológico 

das mulheres (Saboia et al., 2017). 

É válido citar, que durante a gestação, a prevalência de IU pode chegar a 

até 75%, dependendo do tipo de estudo e contexto sociocultural em que a mulher se 

encontra. Considerando os fatores de risco, foi verificado que o tabagismo aumenta 

em 4,5 vezes a probabilidade de desenvolver IU durante a gravidez. Outros fatores 

associados incluem comorbidades durante a gestação e o uso de drogas ilícitas, que 

também mostram uma forte relação com a incidência de IU (Santini et al., 2019). 

De acordo com o estudo de Souza e Barreto (2023), a prevalência de IU 

autorreferida foi de 36,36% em gestantes da cidade de Tianguá no Estado do Ceará. 

De maneira semelhante foi observado que entre os fatores de riscos que predispõem 

o agravamento e surgimento de IU, o sedentarismo foi o que mais impactou nesse 

contexto.  

Segundo Baracho (2018) tal condição afeta cerca de 20% da população no 

mundo, sendo mais persistente no sexo feminino. 

Diante desses fatos reconhecidos, a fisioterapia entra como uma 

importante aliada na gestação tanto a nível de tratamento quanto a de prevenção, 

posto isso, a especialidade em saúde da mulher foi reconhecida em 2009 e 

regulamentada em 2011 pelo COFFITO (Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional), no que concerne às competências que são caracterizadas a esse tipo 

de especialidade pode ser citado a prescrição e aplicação de técnicas e recursos 
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fisioterapêuticos de analgesia durante o trabalho de parto e a realização de 

orientações posturais e educativas aplicando um amplo cuidado a essa gestante 

(Rocha e Dias, 2023). 

Sob essa perspectiva, observa-se que as principais evidências científicas 

relacionadas à atuação fisioterapêutica na incontinência urinária concentram-se no 

treinamento dos músculos do assoalho pélvico. A esse recurso, associam-se outras 

estratégias terapêuticas, como o uso do biofeedback e dos cones vaginais, que têm 

se mostrado eficazes tanto na prevenção quanto no tratamento da incontinência 

urinária em gestantes (Girão et al., 2015). 

Logo, considerando que a incontinência urinária de esforço é uma condição 

frequente durante a gestação, principalmente a partir do 2° trimestre, devido às 

diversas transformações no corpo da mulher, destaca-se a importância de aprofundar 

o conhecimento sobre essa temática. Essas mudanças, que se intensificam a partir 

desse período, também podem repercutir na saúde emocional das gestantes, 

interferindo em sua qualidade de vida. 

 Por conseguinte, em virtude desse cenário surge o seguinte 

questionamento: Qual a prevalência da incontinência urinária de esforço em gestantes 

a partir do 2° trimestre de gestação em uma maternidade pública de São Luís – MA? 

Em face dos argumentos expostos, esse estudo teve como principal 

objetivo investigar a prevalência de incontinência urinária de esforço em gestantes a 

partir do 2° trimestre de gestação em uma maternidade pública de São Luís- MA. Para 

aprofundar essa investigação buscou-se descrever os fatores associados a 

manifestação dessa condição, bem como identificar o perfil sociodemográfico, clínico 

e obstétrico das gestantes atendidas.  

Além disso, intentou-se analisar de que maneira esse tipo de incontinência 

interfere nas atividades de vida diária dessas mulheres contribuindo assim para uma 

compreensão mais ampla acerca da incontinência urinária de esforço durante esse 

período gestacional. 

Em consonância com o que foi discutido, a vigente pesquisa trata-se de um 

estudo de campo transversal, exploratório, de natureza aplicada, com o público-alvo 

de gestantes a partir de 12 semanas de gestação com a idade entre 18 e 35 anos que 

frequentam a maternidade para acompanhamento pré-natal. A coleta de dados foi 

realizada por meio de dois questionários: um sociodemográfico e clínico para recolher 

informações sobre idade, tipo de parto, histórico de incontinência urinária e outros 
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fatores relevantes, e o ICIQ-SF, instrumento validado na língua portuguesa que avalia 

a incontinência urinária e seu impacto na qualidade de vida. Ambos os questionários 

foram aplicados de forma presencial, com a coleta de dados estimada em 15 a 20 

minutos por participante. 

Considerando isso, este trabalho estrutura-se em seções onde abordam os 

principais aspectos relacionados ao tema, na primeira seção tem-se a introdução onde 

são evidenciadas as alterações fisiológicas da gestação bem como a sua relação com 

a incontinência urinária de esforço, além de expor os objetivos e a justificativa da 

pesquisa. A segunda seção diz respeito ao referencial teórico onde explana os 

principais conceitos relacionados à temática, fatores de risco da incontinência urinária 

na gestação e a atuação fisioterapêutica. Na terceira seção é configurado os objetivos 

da pesquisa, tanto gerais como específicos. Na quarta seção é identificado a 

metodologia empregada, definindo o tipo de estudo, população, instrumentos, 

procedimentos e análise de dados. Por fim, na quinta e sexta seção, respectivamente, 

é apresentado os resultados e discussões da pesquisa seguido das considerações 

finais.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Anatomia da Pelve Feminina  

 

A pelve é conhecida como o cíngulo do membro inferior, sendo formada 

pelos ossos direito e esquerdo do quadril, ela é composta por 3 ossos que se fundem 

em torno dos 14 anos, os ossos são: ílio (parte superior), ísquio (parte posterior) e o 

púbis (parte anterior), a mesma recebe a transferência de peso corporal da coluna 

para os membros inferiores, logo a pelve possui uma estrutura resistente sendo 

caracterizada pelas articulações sacroilíaca na posterior e a sínfise púbica na anterior 

(Dalley II;Agur,2025).  

Os ligamentos que fazem parte dessa importante estrutura são os 

seguintes: ligamento sacroíliaco interósseo reforçando a capsula articular, iliolombar, 

sacrotuberal e o sacroespinal que são importantes na estabilização da pelve e no 

fechamento das incisuras isquiáticas, ligamentos púbicos superior e inferior que fazem 

parte da sínfise púbica (Gosling, 2019).  

Representando os movimentos que são realizados pela pelve existem dois: 

a nutação em que ocorre a aproximação das asas do ílio em direção a linha média do 

corpo, sendo um movimento comum durante a fase expulsiva do parto vaginal, já a 

contranutação é o movimento oposto no qual as asas do ilíaco se afastam da linha 

média do corpo e a base do sacro se move para trás e para cima, como mostra na 

Figura 1 (Baracho,2022). 

 

Figura 1 – Movimentos da Pelve A. Nutação e B. Contranutação. 

 

Fonte: Baracho (2022). 
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A bexiga urinária é um dos órgãos internos da pelve e tem um papel 

primordial no reservatório temporário de urina, suportando até 500ml de urina 

(quantidade menor em mulheres e menor ainda durante a gestação) (Hansen,2019).  

Sob tal ótica, esta é composta de um musculo liso e resistente chamado 

detrusor e que possui uma alta distensibilidade, sendo assim o assoalho pélvico 

possui uma importante característica de sustentação de tais órgãos internos assim 

como uma ação esfincteriana para a uretra, vagina e reto (Baracho, 2022). 

Nesse sentido, fazendo parte do assoalho pélvico está o diafragma pélvico, 

como mostra na Figura 2, que é composto pelos músculos levantador do ânus e 

coccígeo, o levantador do ânus é dividido em três partes: puborretal, pubococcígeo e 

iliococcígeo, tais músculos ajudam no suporte dinâmico para as vísceras 

abdominopélvicas assim como também na manutenção da continência fecal e urinária 

(Moreno,2009). 

 

Figura 2 – Músculos do diafragma da pelve. 

 
Fonte: Baracho (2022). 

 

2.2 Incontinência Urinária na Gestação 

 

A micção é um processo fisiológico complexo e coordenado que envolvem 

fases e vários tipos de características, isto implica que esse processo compreende 

duas fases: o armazenamento ou enchimento vesical e o esvaziamento ou expulsão 

sendo que para que aconteça esse processo é necessário a atuação do sistema 

nervoso central e sistema nervoso periférico (SNP autônomo e SNP somático) (Hall; 

Hall, 2023).  
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Segundo Mcaninch e Lue (2014) a bexiga, os esfíncteres e o sistema 

nervoso estão envolvidos nesse processo, no caso, durante a fase de armazenamento 

que é controlada pelo sistema nervoso simpático e é mediada pelo nervo hipogástrico 

ocorre o relaxamento do detrusor e a contração do esfíncter uretral, já na fase de 

esvaziamento, sendo controlada pelo sistema nervoso parassimpático e mediada pelo 

nervo pélvico, acontece a estimulação para contração do detrusor, enquanto o nervo 

pudendo, responsável pelo controle voluntário do esfíncter externo, reduz sua 

atividade, permitindo a eliminação da urina. 

Em conformidade com isso, a caracterização principal da continência no 

corpo da mulher é explicado pelo fato de que é uma rede de sustentação composta 

pelo músculo levantador do ânus, que se conecta à fáscia endopélvica e envolve a 

vagina e a uretra, comprimindo-as durante a contração muscular para manter a uretra 

fechada, com isso durante a gravidez e o parto essas estruturas podem ser 

comprometidas, o que torna sintomas como a incontinência urinária exacerbada já 

que há uma pressão do útero sobre a bexiga diminuindo a capacidade da bexiga de 

se expandir (Epaminondas et al., 2019). 

 Como aponta Caruso et al. (2021) outros aspectos envolventes na 

gestação e que podem levar a incontinência urinária, incluem os hormônios 

característicos desse período, que, nesse caso, vai haver uma alteração nos seus 

níveis, como o aumento da progesterona e a diminuição dos níveis de colágeno o que 

consequentemente vai levar a uma redução da força dos músculos do assoalho 

pélvico assim como o suporte esfincteriano dessa estrutura.  

Segundo Ricci (2023) outros hormônios associados são o aumento da 

relaxina que é responsável por essa flexibilidade da sínfise púbica. 

Por conseguinte é valido citar que a incontinência urinária é definida por 

uma disfunção do trato urinário inferior no qual pode ocorrer por alterações no 

processo normal de micção ou nas estruturas que sustentam os órgãos responsáveis 

por esse processo caracterizando assim uma perda involuntária de urina, em virtude 

disso, na gestação com as mudanças fisiológicas do corpo e se tratando do aparelho 

urinário, ocorre a elevação da bexiga pelo útero a medida que o mesmo cresce assim 

como o estiramento do trígono vesical alterando o ângulo entre a bexiga e a uretra 

acontecendo assim uma retificação (Silva; Marques e Amaral, 2019). 
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A partir disso existem diferentes tipos de incontinências listados na 

literatura, a incontinência urinária de esforço, de urgência e a mista (Silva; Marques e 

Amaral, 2019). 

 

2.2.1 Tipos de incontinência urinária 

 

Incontinência urinária de esforço: esse tipo é o mais frequente em mulheres 

e pode acometer cerca de 51% da população, porém no Brasil é implicado que a sua 

prevalência é menor, variando entre 6,4% e 15,34%, e acontece quando há lesões ou 

alterações nas estruturas responsáveis pelo posicionamento do colo vesical, nos 

músculos do assoalho pélvico (MAP) ou na vascularização da mucosa uretral. Essas 

alterações levam à perda urinária durante esforços, como tosse ou espirro. As 

principais causas são a hipermobilidade do colo vesical e a deficiência esfincteriana 

intrínseca, que frequentemente ocorrem de forma combinada. Além disso, mulheres 

com espasmos nos MAP também podem apresentar IUE, já que esses músculos não 

conseguem contrair adequadamente diante do aumento da pressão abdominal (Silva; 

Marques e Amaral, 2019).  

Incontinência urinária de urgência: é caraterizada como uma contração 

involuntária súbita da bexiga (Fernandes e Narchi, 2012). 

Incontinência urinária mista: A associação entre incontinência urinária de 

esforço e incontinência urinária de urgência, sendo mais comum em mulheres de 

idade avançada (Fernandes e Narchi, 2012). 

 

2.2.2 Fatores de risco da IU na gestação e sua prevalência 

 

É identificado que a incontinência urinária possui importantes fatores 

associados que não estão somente relacionados com a gravidez, mas também com 

um conjunto de fatores como os genéticos, a questão da multiparidade principalmente 

se tratando dos partos vaginais e o tabagismo (Gomes et al., 2024). 

Em relação tabagismo, o mesmo caracteriza o fator de que fumantes 

regulares podem ter sintomas de tosse repetida e isso consequentemente aumentar 

a pressão abdominal (Fuganti; Gowdy e Santiago, 2011).  

Segundo esse estudo sobre a prevalência de incontinência urinária 

autorrelatada em gestantes foi visto que teve uma alta prevalência sendo a 
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porcentagem vista de 66,8% sendo que a cada trimestre existe um aumento, no caso 

o tipo de incontinência urinária mais visto foi a de esforço com uma porcentagem de 

76,8% (Moossdorff-Steinhauser et al.,2021). 

 

2.2.3 Prevenção e tratamento fisioterapêutico da IU  

 

Na fisioterapia pode-se encontrar uma ampla gama de recursos para o 

tratamento da incontinência urinária, onde esta vai auxiliar em seus aspectos 

preventivos e no tratamento da condição já instalada, seus benefícios estão 

relacionados a melhora da força dos músculos do assoalho pélvico, a função motora 

e resistência muscular impactando assim diretamente na qualidade de vida dessas 

mulheres, os principais recursos utilizados são: exercícios perineais, uso do 

biofeedback, cones vaginais e treinos físicos (Silva Júnior et al.,2021)  

O biofeedback faz parte de um tratamento conservador na incontinência 

urinária caracterizando assim uma abordagem de primeira linha, esse aparelho faz 

parte de um tipo de técnica em que a atividade fisiológica é aprimorada e registrada 

para a paciente em tempo real por meio de sinais visuais e acústicos, o que vai ter 

vantagem na consciência corporal, reeducando assim a paciente sobre o treinamento 

muscular do assoalho pélvico (Baracho, 2022).  

Os cones vaginais auxiliam ainda mais no fortalecimento da musculatura 

do assoalho pélvico, tais dispositivos foram caracterizados por Plevnik, em 1985, 

auxiliando as pacientes a contraírem o MAP através da sustentação desses cones 

com pesos crescentes, variando assim de 20 a 100g, durante a avaliação é possível 

identificar qual tipo de cone a paciente consegue manter na vagina durante 1 minuto, 

eles são indicados na incontinência urinária de esforço em casos leves a moderados 

variando com uma taxa de sucesso de 14 a 78% (Santos et al., 2009). 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Geral 

 

Investigar a prevalência de incontinência urinária de esforço em gestantes 

a partir do 2° trimestre de gestação em uma maternidade pública de São Luís- MA. 

 

3.2 Específicos 

 

a) Descrever os fatores relacionados a incontinência urinária de esforço em 

gestantes a partir do 2° trimestre de gestação em uma maternidade pública em São 

Luís-MA.  

b) Identificar o perfil sociodemográfico, clínico e obstétrico em gestantes a 

partir do 2° trimestre de gestação atendidas em uma maternidade pública em São 

Luís- MA. 

c) Analisar como a incontinência urinária interfere nas atividades diárias das 

gestantes a partir do 2° trimestre de gestação em uma maternidade pública em São 

Luís-MA. 
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4 METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa de campo transversal, exploratório, de natureza 

aplicada, que diz respeito ao Trabalho de Conclusão de Curso do Centro Universitário 

Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB), aprovada pelo Comitê de Ética e 

Pesquisa (CEP) sob o número de parecer: 7.314.299 (Anexo C). 

A coleta de dados foi realizada na Maternidade de Alta complexidade do 

Maranhão. Inicialmente foi feita uma visita a esse local para solicitar a carta de 

anuência (Anexo A), autorizando a condução do estudo no local, logo após esse 

processo e a aprovação do CEP, a administração do hospital foi contactada para 

explicar a pesquisa e verificar os dias e horários de atendimento fisioterapêutico às 

gestantes. 

Ante o exposto, as gestantes foram abordadas pela pesquisadora de forma 

ética e respeitosa, antes ou após o atendimento, conforme a disponibilidade de cada 

uma. As interessadas foram conduzidas a uma sala reservada, onde receberam as 

devidas explicações sobre a pesquisa e, em seguida, assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE-Apêndice C). 

Uma vez assinado o termo, o levantamento de informações se deu através 

de dois questionários: um questionário sociodemográfico e clínico (Apêndice B), 

voltado à idade, tipo de parto, histórico de incontinência urinária e outros fatores 

relevantes, onde o mesmo foi escolhido para traçar o perfil das participantes e 

identificar possíveis fatores relacionados à incontinência urinária de esforço e o ICIQ-

SF (International Consultation on Incontinence Questionnaire – Short Form- Anexo B), 

validado para a língua portuguesa em 2004, que avalia a frequência, a gravidade e o 

impacto da condição, com atenção especial a incontinência urinária de esforço e sua 

repercussão na qualidade de vida (Tamanini et al., 2004). 

A aplicação de tais questionários ocorreu com duração estimada de 15 a 

20 minutos por participante. As informações coletadas foram armazenadas de 

maneira segura e confidencial. 

Tendo isso em vista, as participantes foram selecionadas de acordo com 

esses critérios de inclusão: gestantes a partir do 2º trimestre de gestação (12 semanas 

ou mais), gestantes nulíparas e multíparas, independentemente de terem tido parto 

vaginal ou cesárea, idade entre 18 e 35 anos e gestantes que aceitaram participar e 

assinar o TCLE. Já os critérios de exclusão foram gestantes com histórico de cirurgia 
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urológica ou ginecológica recente; diagnóstico de infecção urinária ativa; histórico de 

doenças neurológicas que possam afetar o controle urinário e com doenças 

psiquiátricas. 

A partir de tal fato, os riscos associados ao estudo foram relacionados à 

possibilidade de desconforto emocional ao discutir questões de incontinência urinária. 

Para minimizar esse risco, a coleta de dados foi feita de maneira sensível e privada, 

garantindo o anonimato e utilizando uma abordagem empática e respeitosa. Outro 

risco foi a fadiga ou desconforto durante o preenchimento dos questionários, nesse 

caso, permitiu-se que a gestante fizesse pausas, interrompesse ou continuasse o 

preenchimento em outro momento, respeitando sua disponibilidade e bem-estar. 

 Além disso houve o risco de exposição de informações, para contorna-lo 

assegurou-se que os dados obtidos fossem utilizados unicamente para fins de 

pesquisa científica, mantendo o anonimato das participantes. Nenhuma informação 

pessoal foi revelada, e adotaram-se protocolos de segurança rigorosos para proteger 

a confidencialidade das respostas. Os textos e perguntas foram formulados de forma 

acessível e objetiva, com explicações detalhadas que facilitaram o entendimento mais 

fácil, garantindo menor tempo de leitura e resposta, reduzindo, assim, a carga 

cognitiva envolvida. 

Os dados coletados foram analisados por meio de estatísticas descritivas. 

Inicialmente, foi realizada uma análise descritiva para calcular a prevalência de 

incontinência urinária de esforço (IUE) entre as gestantes e caracterizar o perfil 

sociodemográfico, clínico e obstétrico das participantes assim como também os 

fatores associados. As variáveis categóricas foram apresentadas em forma de 

frequências absolutas (n) e relativas (%), permitindo uma visualização clara da 

distribuição dos dados dentro da amostra. 

O impacto da incontinência urinária na qualidade de vida das gestantes foi 

avaliado por meio de questionários, e os dados foram interpretados para compreender 

como essa condição afeta as participantes. Tais dados, do mesmo modo, foram 

analisados de forma descritiva. 

As análises foram realizadas utilizando softwares como Excel e plataforma 

do Google Forms, e ao cálculo da prevalência foi realizado considerando o número de 

gestantes que relataram a presença de perda urinária associada ao esforço físico, 

dividido pelo total de participantes da pesquisa, multiplicado por 100, sendo expressa 

em percentual mostra a fórmula seguinte: 
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Prevalência=Número de casos existentes   x 100 

                      Tamanho da amostra 

 

De tal maneira, espera-se que essa pesquisa traga benefícios no que diz 

respeito a uma melhor compreensão sobre a prevalência e os fatores de risco da IUE 

em gestantes, além de fornecer informações que poderão ser usadas para melhorar 

o acompanhamento pré-natal e oferecer intervenções mais adequadas para prevenir 

ou tratar a condição. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Foram avaliadas 50 gestantes que compareceram ao atendimento 

ambulatorial da Maternidade de Alta Complexidade do Maranhão, dessa forma 

através do cálculo da prevalência de IUE (Incontinência urinária de esforço) foi 

adquirido um resultado de 38% (n=19) das gestantes. Por outro lado, 62% (n=31) 

afirmaram não apresentar esse sintoma no momento da coleta de dados. 

A seguir, a Tabela 1 apresenta a distribuição da frequência e do percentual 

de gestantes que relataram a presença ou ausência de incontinência urinária de 

esforço. 

 

Tabela 1– Prevalência da IUE 

Categoria Frequência (n) Porcentagem (%) 

Não 31         62,0% 

Sim 19  38,0% 

Fonte: Próprio autor (2025). 

 

Esses valores da amostra analisada estão em consonância com o que 

Ribeiro et al. (2023) encontrou em seu estudo observacional, onde o mesmo aponta 

uma prevalência maior de 49,3% de IU (incontinência urinária), o que pode ser 

explicado pelo tamanho da sua amostra, sendo que, dentre os tipos, a mais prevalente 

foi a incontinência urinária de esforço (78,9% dos casos),  demonstrando uma alta 

prevalência dessa disfunção no período gestacional, especialmente a partir do 

segundo trimestre, quando as alterações fisiológicas e biomecânicas do corpo da 

mulher passam a impactar diretamente a musculatura do assoalho pélvico, a 

porcentagem difere desse presente estudo mas ainda assim aponta uma prevalência 

alta dessa condição. 

De forma semelhante Pereira-de-Souza et al. (2017) destacam que a 

prevalência da IU é uma condição frequente na gestação e que aumentou 

consequentemente junto a idade gestacional, ou seja, no terceiro trimestre teve uma 

prevalência considerável, o que pode ser explicado pela elevação da pressão exercida 

pelo crescimento uterino e pelo peso fetal sobre a musculatura do assoalho pélvico., 

ainda destacando que a IUE aumentou significativamente com a idade. 

A seguir na Tabela 2, encontram-se os dados que demonstram as 

características sociodemográficas, clínicas e obstétricas das gestantes avaliadas. 
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Tabela 2- Perfil Sociodemográfico e Obstétrico das Gestantes 

Variável Categoria Frequência (n) Porcentagem (%) 

 
Faixa Etária 

18 a 23 anos 13 26 

 24 a 29 anos 18 36 
 30 a 35 anos 19 38 

Estado Civil Solteira/Outros 22 44 
 Casada/União Estável 28 56 

Escolaridade Ensino Médio ou Superior 30 60 
 Fundamental ou Menor 20 40 

 
Profissão 

Dona de 
casa/Desempregada 

15 30 

 Ativa 
(Empregada/Autônoma) 

35 70 

Faixa IG 28 a 33 semanas 22 44 
 34 semanas ou mais 28 56 

Gestações 1ª gestação 15 30 
 2 ou mais 35 70 

Partos Anteriores Nenhum 17 34 
 Um ou mais 33 66 

Fonte: Próprio autor (2025). 

 

No que se refere ao estado civil, observou-se que 56%(n=28) das 

participantes são casadas ou vivem em união estável, enquanto 44%(n=22) se 

declararam solteiras ou estão inseridas em outros arranjos familiares. Em relação à 

escolaridade, nota-se que a maioria das gestantes, ou seja, 60% (n=30) possui ensino 

médio completo ou superior. 

Esses elementos revelam um perfil que, de modo geral, aponta para a 

presença de suporte familiar e um nível educacional relativamente elevado, o que 

pode favorecer maior acesso à informações, práticas de autocuidado na gestação e 

uma boa qualidade de assistência no período pré natal, como destacam Maffei, 

Menezes e Crepaldi (2024) e Hadadd et al. (2024).  

Considerando as características da idade, a maioria das mulheres grávidas 

está na faixa etária de 30 a 35 anos com porcentagem de 38% (n=19), seguida pela 

faixa etária de 24 a 29 anos com 36% (n=18). Este achado é consistente com o estudo 

de Santos et al. (2024), que, identificaram uma alta prevalência de IU, predominada 

pela IUE, em mulheres com idade média de 29,49 (± 6,76) anos. Esses resultados 

apoiam que mesmo quando essa distribuição etária está incluída no período 

reprodutivo, já existe uma influência significativa de fatores hormonais sobre a 

musculatura do assoalho pélvico, contribuindo para o desenvolvimento da disfunção 

urinária durante a gestação. 
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No que se refere à multiparidade, verificou-se que 66% (n=33) das 

gestantes eram multíparas, ou seja, já haviam passado por duas ou mais gestações. 

Essas informações corroboram com a literatura científica, onde estudos como os de 

Souza, Perazzoli e Cestari (2022) e Alves et al. (2021) associam a multiparidade como 

um dos principais fatores associados para o desenvolvimento da incontinência urinária 

de esforço. Isso ocorre porque as alterações decorrentes de múltiplos partos, 

principalmente quando realizados por via vaginal, assim como trabalhos de parto 

prolongados, podendo gerar traumas significativos nas estruturas do assoalho pélvico. 

Esses traumas incluem lesões musculares, neurológicas e ligamentares, que 

comprometem a sustentação e a função dos órgãos pélvicos. Ademais, é importante 

destacar que existem inúmeras variáveis associadas à prevalência dessa disfunção, 

incluindo características individuais, estilo de vida e condições obstétricas anteriores. 

Além do perfil sociodemográfico, clínico e obstétrico, o presente estudo 

considerou os fatores de risco que podem estar associados ao desenvolvimento da 

incontinência urinária de esforço durante a gestação. A Tabela 3 apresenta a 

distribuição das participantes em relação ao tabagismo, prática de atividade física, 

histórico de infecção urinária e uso de medicações durante a gestação. 

 

Tabela 3 – Fatores associados 

Fator associado Sim (%) Não (%) 

Tabagismo  0 (0%) 50 (100%) 

Prática de atividade física 11 (22%) 39 (78%) 

Histórico de infecção 
urinária 

14 (28,6%) 35 (71,4%) 

Uso de medicações na 
gestação 

47 (94%) 3 (6%) 

Fonte: Próprio autor (2025). 

 

Quanto à prática de atividade física, a maioria das participantes (78%) 

relatou não manter uma rotina regular de exercícios, enquanto 22% afirmaram 

praticar. Quando analisadas as modalidades praticadas, destaca-se que a caminhada 

foi a mais frequente 63,6%(n=7) (entre aquelas que se exercitam), seguida de práticas 

isoladas como musculação, academia, cardio e corrida, cada uma representando 

9,1% (n=1), como mostra no Gráfico 1 a seguir: 
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Gráfico 1– Atividades físicas relatadas pelas gestantes 

 

Fonte: Google Forms (2025). 

 

De acordo com estudo de observacional de Reis (2019) com 271 gestantes, 

o mesmo verificou que a ausência de atividade física no terceiro trimestre gestacional 

foi um fator preditivo significativo para o desenvolvimento de incontinência urinária de 

esforço durante a gestação, entretanto, no estudo de Souza et al. (2021) destacou 

que atividades físicas como o jump, foram associadas a um maior risco de 

desenvolvimento da incontinência urinária de esforço nesse contexto. 

Dando sequência à análise, a tabela 4 exemplifica como a incontinência 

urinária de esforço (IUE) impacta na qualidade de vida das gestantes que participaram 

deste estudo. Para isso, foram utilizados os escores do ICIQ-SF a seguir: 

 

Tabela 4 – Escores do ICIQ-SF 

Variável Categoria Frequência (n) Porcentagem (%) 

Frequência de perda 

urinária 

Uma vez por 

semana ou menos 1 

11 57.9 

Frequência de perda 

urinária 

Uma vez ao dia 3 3 15.8 

Frequência de perda 

urinária 

Duas ou três vezes 

por semana 2 

2 10.5 

Frequência de perda 

urinária 

Diversas vezes ao 

dia 4 

2 10.5 

Frequência de perda 

urinária 

O tempo todo 5 1 5.3 

Quantidade de urina 

perdida 

Uma pequena 

quantidade 2 

14 73.7 
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Quantidade de urina 

perdida 

Uma moderada 

quantidade 4 

4 21.1 

Quantidade de urina 

perdida 

Uma grande 

quantidade 6 

1 5.3 

Interferência na vida 

diária 

0 6 31.6 

Interferência na vida 

diária 

2 4 21.1 

Interferência na vida 

diária 

7 2 10.5 

Interferência na vida 

diária 

1 2 10.5 

Interferência na vida 

diária 

3 1 5.3 

Interferência na vida 

diária 

8 1 5.3 

Interferência na vida 

diária 

10 1 5.3 

Interferência na vida 

diária 

5 1 5.3 

Interferência na vida 

diária 

6 1 5.3 

Fonte: Próprio autor (2025). 

 

No que se refere à frequência da perda urinária, a maioria das participantes 

relatou episódios esporádicos, sendo que 57,9% (n=11) informaram perdas de urina 

uma vez por semana ou menos. Entretanto, chama a atenção que 15,8% (n=3) 

relataram perdas diárias, e outros 10,5% (n=2) afirmaram ocorrer diversas vezes ao 

dia, indicando que, embora a maior parte apresente perdas consideradas ocasionais, 

há uma parcela expressiva vivenciando episódios mais frequentes e, 

consequentemente, com maior impacto funcional e emocional. 

Por conseguinte, quando analisado o nível de interferência na vida diária, 

os dados revelaram que algumas gestantes classificaram o impacto como leve, 

enquanto outras atribuíram escores mais altos, indicando que uma parcela menor 

ainda assim relata algum grau de comprometimento, evidenciando que pode repercutir 

não apenas no fisíco, mas no social e em sua autoestima 
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De acordo com o estudo de Santos (2024) é possível identificar que toda 

IU, independentemente do nível de severidade compromete a qualidade de vida, 

porém, em seu estudo o mesmo verificou que embora a IUE tenha evidenciado um 

impacto menor quando comparada aos outros tipos IUU (incontinência urinária de 

urgência) e IUM (incontinência urinária mista) , a mesma ainda afeta os domínios 

psicológico e social das mulheres, o que pode vir aliado a limitação das atividades 

diárias, desconforto social e prejuízo na autoestima, se mostrando semelhante com 

os dados do presente estudo, no qual, apesar de a maioria apresentar interferência 

leve ou nula, ainda assim uma parcela menor identifica um impacto considerável em 

sua vida diária.   

Em convergência com esse achado, Bø et al. (2012, apud Epaminondas et 

al., 2019) afirma que a frequência da IU é muitas das vezes subnotificada porque 

muitas gestantes acreditam que seja algo fisiológico da gestação o que contribui para 

que muitas não busquem atendimento especializado impactando assim em sua 

qualidade de vida.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo permitiu identificar que a incontinência urinária de 

esforço constitui uma prevalência considerável a partir do segundo trimestre de 

gestação, afetando assim 38% (n=19) das participantes avaliadas. Esse achado 

reforça que essa disfunção é uma condição presente durante a gestação, merecendo 

atenção para o acompanhamento pré-natal. 

Identificou-se ainda que fatores como multiparidade, idade e ausência da 

prática regular de atividade física podem estar relacionadas ao desenvolvimento da 

incontinência urinária de esforço nesse período, já que os mesmos tem potencial para 

impactar nas estruturas do assoalho pélvico nesse contexto. 

Além disso, observou-se que a presença da incontinência urinária pode 

interferir na qualidade de vida das gestantes, gerando desconforto físico, 

constrangimento, insegurança e certa limitação nas atividades diárias. Essa condição, 

muitas vezes não relatada ou minimizada, tende a repercutir no bem-estar, na 

autoestima e nas relações sociais das mulheres durante a gestação, que é um período 

de intensas transformações físicas e emocionais. 

Portanto esses achados reforçam a importância de estratégias 

fisioterapêuticas que não apenas tratem a disfunção, mas que atuem na promoção da 

saúde, na orientação adequada e no fortalecimento do assoalho pélvico desde o início 

da gestação. 

Por fim, observa-se como limitações desse estudo o número reduzido de 

participantes o que pode estar aliado ao curto período de tempo de coleta de dados e 

das gestantes se recusarem a participar por ser um tema que tende a causar 

constrangimento ou até mesmo muitas não saberem do que se trata e por isso recusar 

responder as entrevistas. Diante disso, sugere-se que pesquisas futuras sejam 

realizadas com amostras maiores, em diferentes contextos e com um tempo de coleta 

mais amplo, a fim de obter dados mais robustos e representativos sobre a prevalência 

e os impactos da incontinência urinária na gestação. 
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APÊNDICE A – ARTIGO CIENTÍFICO 

 

PREVALÊNCIA DA INCONTINÊNCIA URINÁRIA DE ESFORÇO EM GESTANTES 

A PARTIR DO 2° TRIMESTRE DE GESTAÇÃO EM UMA MATERNIDADE 

PÚBLICA DE SÃO LUÍS-MA1 

 

PREVALENCE OF STRESS URINARY INCONTINENCE IN PREGNANT WOMEN 

FROM THE 2ND TRIMESTER OF PREGNANCY IN A PUBLIC MATERNITY 

HOSPITAL IN SÃO LUÍS-MA 

 

Sheyna Mylla Mendonça Batista2 

Jacqueline Maria Maranhão Pinto Lima3 

Áurea Luiza da Paixão Soares4 

 

RESUMO 

 
A incontinência urinária de esforço (IUE) é caracterizada pela perda involuntária de 
urina durante algum momento de esforço, sendo uma condição que afeta gestantes, 
especialmente a partir do segundo trimestre, devido às alterações fisiológicas 
associadas à gestação e entre outros fatores relacionados como a multiparidade. Este 
estudo teve como objetivo investigar a prevalência da IUE em gestantes a partir do 2° 
trimestre de gestação atendidas em uma maternidade pública de São Luís-MA. Trata-
se de uma pesquisa de campo, de caráter transversal, exploratório e de natureza 
aplicada, realizada na Maternidade de Alta Complexidade do Maranhão, devidamente 
aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (parecer nº 7.314.299). O estudo inclui 
50 gestantes avaliadas sendo que a coleta de dados ocorreu mediante a aplicação de 
dois questionários: um sociodemográfico, obstétrico e clínico, e o ICIQ-SF que avalia 
a frequência, gravidade e impacto da incontinência urinária, em seguida os dados 
foram analisados por meio de estatística descritiva, com cálculo de prevalência 
baseado na amostra, frequências absolutas e relativas, sendo utilizado o Excel e o 
Google Forms para tabular os dados. Logo, o resultado foi caracterizado por uma 
prevalência de 38% (n=19) de incontinência urinária de esforço em gestantes a partir 
do segundo trimestre de gestação. Portanto, nota-se a importância de estratégias 
fisioterapêuticas que não apenas tratem a disfunção, mas que atuem na promoção da 
saúde, na orientação adequada e no fortalecimento do assoalho pélvico desde o início 
da gestação. 

 
1 Artigo Científico apresentado ao Curso de Fisioterapia do Centro Universitário Unidade de Ensino 
Superior Dom Bosco-UNDB. 
2 Graduanda do 10º Período do Curso de Fisioterapia do Centro Universitário Unidade de Ensino 
Superior Dom Bosco - UNDB. E-mail: sheynamylla13@gmail.com. 
3 Professora Mestre. Docente do Curso de Fisioterapia do Centro Universitário Unidade de Ensino 
Superior Dom Bosco - UNDB. E-mail: jacqueline.lima@undb.edu.br. 
4  Coorientadora especialista em Fisioterapia Pélvica. E-mail: aurealuiza13@gmail.com. 
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Palavras-chave: Incontinência Urinária de Esforço. Gestação. Saúde da Mulher. 
Prevalência. 
 

  ABSTRACT 

 
Stress urinary incontinence (SUI) is characterized by the involuntary loss of urine 
during some moment of exertion, and is a condition that affects pregnant women, 
especially from the second trimester onwards, due to physiological changes 
associated with pregnancy and other related factors such as multiparity. This study 
aimed to investigate the prevalence of SUI in pregnant women from the second 
trimester of pregnancy onwards treated at a public maternity hospital in São Luís-MA. 
This is a cross-sectional, exploratory and applied field research, carried out at the High 
Complexity Maternity Hospital of Maranhão, duly approved by the Research Ethics 
Committee (opinion no. 7,314,299). The study included 50 pregnant women who were 
evaluated and data were collected through the application of two questionnaires: a 
sociodemographic, obstetric and clinical questionnaire, and the ICIQ-SF 
questionnaire, which assesses the frequency, severity and impact of urinary 
incontinence. The data were then analyzed using descriptive statistics, with prevalence 
calculation based on the sample, absolute and relative frequencies, using Excel and 
Google Forms to tabulate the data. Therefore, the result was characterized by a 
prevalence of 38%(n=19) of stress urinary incontinence in pregnant women from the 
second trimester of pregnancy onwards. Therefore, the importance of 
physiotherapeutic strategies that not only treat the dysfunction, but also act to promote 
health, provide adequate guidance and strengthen the pelvic floor from the beginning 
of pregnancy is noted. 
 
Keywords: Stress Urinary Incontinence. Pregnancy. Women's Health. Prevalence.  

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Durante o período gestacional, a mulher passa por diversas alterações 

fisiológicas, anatômicas e psicológicas, provocando repercussões diretas em diversos 

sistemas do organismo para suportar o desenvolvimento do feto, dentre eles, destaca-

se o sistema urinário. A esse respeito, o 2° trimestre da gestação é marcado por um 

período em que as alterações se tornam ainda mais evidentes, exemplo disso, é o 

crescimento do útero, exercendo compressão sobre a bexiga, que quando associado 

a outras alterações no organismo pode surgir uma condição identificada como 

incontinência urinária (Baracho, 2022). 

A incontinência urinária (IU) refere-se a qualquer escape involuntário de 

urina, sendo classificada em: IU de esforço, quando ocorre em algum momento de 

esforço, IU de Urgência, quando surge uma vontade repentina de urinar, IU mista, 
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dentre outros tipos, afetando assim relevantemente o bem-estar físico e psicológico 

das mulheres (Saboia et al., 2017). 

É válido citar, que durante a gestação, a prevalência de IU pode chegar a 

até 75%, dependendo do tipo de estudo e contexto sociocultural em que a mulher se 

encontra. Considerando os fatores de risco, foi verificado que o tabagismo aumenta 

em 4,5 vezes a probabilidade de desenvolver IU durante a gravidez. Outros fatores 

associados incluem comorbidades durante a gestação e o uso de drogas ilícitas, que 

também mostram uma forte relação com a incidência de IU (Santini et al., 2019). 

De acordo com o estudo de Souza e Barreto (2023), a prevalência de IU 

autorreferida foi de 36,36% em gestantes da cidade de Tianguá no Estado do Ceará. 

De maneira semelhante foi observado que entre os fatores de riscos que predispõem 

o agravamento e surgimento de IU, o sedentarismo foi o que mais impactou nesse 

contexto.  

Segundo Baracho (2018) tal condição afeta cerca de 20% da população no 

mundo, sendo mais persistente no sexo feminino. 

Diante desses fatos reconhecidos, a fisioterapia entra como uma 

importante aliada na gestação tanto a nível de tratamento quanto a de prevenção, 

posto isso, a especialidade em saúde da mulher foi reconhecida em 2009 e 

regulamentada em 2011 pelo COFFITO (Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional), no que concerne às competências que são caracterizadas a esse tipo 

de especialidade pode ser citado a prescrição e aplicação de técnicas e recursos 

fisioterapêuticos de analgesia durante o trabalho de parto e a realização de 

orientações posturais e educativas aplicando um amplo cuidado a essa gestante 

(Rocha e Dias, 2023). 

Sob essa perspectiva, observa-se que as principais evidências científicas 

relacionadas à atuação fisioterapêutica na incontinência urinária concentram-se no 

treinamento dos músculos do assoalho pélvico. A esse recurso, associam-se outras 

estratégias terapêuticas, como o uso do biofeedback e dos cones vaginais, que têm 

se mostrado eficazes tanto na prevenção quanto no tratamento da incontinência 

urinária em gestantes (Girão et al., 2015). 

Logo, considerando que a incontinência urinária de esforço é uma condição 

frequente durante a gestação, principalmente a partir do 2° trimestre, devido às 

diversas transformações no corpo da mulher, destaca-se a importância de aprofundar 

o conhecimento sobre essa temática. Essas mudanças, que se intensificam a partir 
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desse período, também podem repercutir na saúde emocional das gestantes, 

interferindo em sua qualidade de vida. 

 Por conseguinte, em virtude desse cenário surge o seguinte 

questionamento: Qual a prevalência da incontinência urinária de esforço em gestantes 

a partir do 2° trimestre de gestação em uma maternidade pública de São Luís – MA? 

Em face dos argumentos expostos, esse estudo teve como principal 

objetivo investigar a prevalência de incontinência urinária de esforço em gestantes a 

partir do 2° trimestre de gestação em uma maternidade pública de São Luís- MA. Para 

aprofundar essa investigação buscou-se descrever os fatores associados a 

manifestação dessa condição, bem como identificar o perfil sociodemográfico, clínico 

e obstétrico das gestantes atendidas.  

Além disso, intentou-se analisar de que maneira esse tipo de incontinência 

interfere nas atividades de vida diária dessas mulheres contribuindo assim para uma 

compreensão mais ampla acerca da incontinência urinária de esforço durante esse 

período gestacional. 

Em consonância com o que foi discutido, a vigente pesquisa trata-se de um 

estudo de campo transversal, exploratório, de natureza aplicada, com o público-alvo 

de gestantes a partir de 12 semanas de gestação com a idade entre 18 e 35 anos que 

frequentam a maternidade para acompanhamento pré-natal. A coleta de dados foi 

realizada por meio de dois questionários: um sociodemográfico e clínico para recolher 

informações sobre idade, tipo de parto, histórico de incontinência urinária e outros 

fatores relevantes, e o ICIQ-SF, instrumento validado na língua portuguesa que avalia 

a incontinência urinária e seu impacto na qualidade de vida. Ambos os questionários 

foram aplicados de forma presencial, com a coleta de dados estimada em 15 a 20 

minutos por participante.  

 

 

2 DESENVOLVIMENTO  

 

2.1 Incontinência Urinária na Gestação 

 

A micção é um processo fisiológico complexo e coordenado que envolvem 

fases e vários tipos de características, isto implica que esse processo compreende 

duas fases: o armazenamento ou enchimento vesical e o esvaziamento ou expulsão 
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sendo que para que aconteça esse processo é necessário a atuação do sistema 

nervoso central e sistema nervoso periférico (SNP autônomo e SNP somático) (Hall; 

Hall, 2023).  

Segundo Mcaninch e Lue (2014) a bexiga, os esfíncteres e o sistema 

nervoso estão envolvidos nesse processo, no caso, durante a fase de armazenamento 

que é controlada pelo sistema nervoso simpático e é mediada pelo nervo hipogástrico 

ocorre o relaxamento do detrusor e a contração do esfíncter uretral, já na fase de 

esvaziamento, sendo controlada pelo sistema nervoso parassimpático e mediada pelo 

nervo pélvico, acontece a estimulação para contração do detrusor, enquanto o nervo 

pudendo, responsável pelo controle voluntário do esfíncter externo, reduz sua 

atividade, permitindo a eliminação da urina. 

Em conformidade com isso, a caracterização principal da continência no 

corpo da mulher é explicado pelo fato de que é uma rede de sustentação composta 

pelo músculo levantador do ânus, que se conecta à fáscia endopélvica e envolve a 

vagina e a uretra, comprimindo-as durante a contração muscular para manter a uretra 

fechada, com isso durante a gravidez e o parto essas estruturas podem ser 

comprometidas, o que torna sintomas como a incontinência urinária exacerbada já 

que há uma pressão do útero sobre a bexiga diminuindo a capacidade da bexiga de 

se expandir (Epaminondas et al., 2019). 

 Como aponta Caruso et al. (2021) outros aspectos envolventes na 

gestação e que podem levar a incontinência urinária, incluem os hormônios 

característicos desse período, que, nesse caso, vai haver uma alteração nos seus 

níveis, como o aumento da progesterona e a diminuição dos níveis de colágeno o que 

consequentemente vai levar a uma redução da força dos músculos do assoalho 

pélvico assim como o suporte esfincteriano dessa estrutura.  

Segundo Ricci (2023) outros hormônios associados são o aumento da 

relaxina que é responsável por essa flexibilidade da sínfise púbica. 

Por conseguinte é valido citar que a incontinência urinária é definida por 

uma disfunção do trato urinário inferior no qual pode ocorrer por alterações no 

processo normal de micção ou nas estruturas que sustentam os órgãos responsáveis 

por esse processo caracterizando assim uma perda involuntária de urina, em virtude 

disso, na gestação com as mudanças fisiológicas do corpo e se tratando do aparelho 

urinário, ocorre a elevação da bexiga pelo útero a medida que o mesmo cresce assim 
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como o estiramento do trígono vesical alterando o ângulo entre a bexiga e a uretra 

acontecendo assim uma retificação (Silva; Marques e Amaral, 2019). 

A partir disso existem diferentes tipos de incontinências listados na 

literatura, a incontinência urinária de esforço, de urgência e a mista (Silva; Marques e 

Amaral, 2019). 

 

2.1.1 Tipos de incontinência urinária 

 

Incontinência urinária de esforço: esse tipo é o mais frequente em mulheres 

e pode acometer cerca de 51% da população, porém no Brasil é implicado que a sua 

prevalência é menor, variando entre 6,4% e 15,34%, e acontece quando há lesões ou 

alterações nas estruturas responsáveis pelo posicionamento do colo vesical, nos 

músculos do assoalho pélvico (MAP) ou na vascularização da mucosa uretral. Essas 

alterações levam à perda urinária durante esforços, como tosse ou espirro. As 

principais causas são a hipermobilidade do colo vesical e a deficiência esfincteriana 

intrínseca, que frequentemente ocorrem de forma combinada. Além disso, mulheres 

com espasmos nos MAP também podem apresentar IUE, já que esses músculos não 

conseguem contrair adequadamente diante do aumento da pressão abdominal (Silva; 

Marques e Amaral, 2019).  

Incontinência urinária de urgência: é caraterizada como uma contração 

involuntária súbita da bexiga (Fernandes e Narchi, 2012). 

Incontinência urinária mista: A associação entre incontinência urinária de 

esforço e incontinência urinária de urgência, sendo mais comum em mulheres de 

idade avançada (Fernandes e Narchi, 2012). 

 

2.1.2 Fatores de risco da IU na gestação e sua prevalência 

 

É identificado que a incontinência urinária possui importantes fatores 

associados que não estão somente relacionados com a gravidez, mas também com 

um conjunto de fatores como os genéticos, a questão da multiparidade principalmente 

se tratando dos partos vaginais e o tabagismo (Gomes et al., 2024). 

Em relação tabagismo, o mesmo caracteriza o fator de que fumantes 

regulares podem ter sintomas de tosse repetida e isso consequentemente aumentar 

a pressão abdominal (Fuganti; Gowdy e Santiago, 2011).  
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Segundo esse estudo sobre a prevalência de incontinência urinária 

autorrelatada em gestantes foi visto que teve uma alta prevalência sendo a 

porcentagem vista de 66,8% sendo que a cada trimestre existe um aumento, no caso 

o tipo de incontinência urinária mais visto foi a de esforço com uma porcentagem de 

76,8% (Moossdorff-Steinhauser et al.,2021). 

 

2.1.3 Prevenção e tratamento fisioterapêutico da IU  

 

Na fisioterapia pode-se encontrar uma ampla gama de recursos para o 

tratamento da incontinência urinária, onde esta vai auxiliar em seus aspectos 

preventivos e no tratamento da condição já instalada, seus benefícios estão 

relacionados a melhora da força dos músculos do assoalho pélvico, a função motora 

e resistência muscular impactando assim diretamente na qualidade de vida dessas 

mulheres, os principais recursos utilizados são: exercícios perineais, uso do 

biofeedback, cones vaginais e treinos físicos (Silva Júnior et al.,2021)  

O biofeedback faz parte de um tratamento conservador na incontinência 

urinária caracterizando assim uma abordagem de primeira linha, esse aparelho faz 

parte de um tipo de técnica em que a atividade fisiológica é aprimorada e registrada 

para a paciente em tempo real por meio de sinais visuais e acústicos, o que vai ter 

vantagem na consciência corporal, reeducando assim a paciente sobre o treinamento 

muscular do assoalho pélvico (Baracho, 2022).  

Os cones vaginais auxiliam ainda mais no fortalecimento da musculatura 

do assoalho pélvico, tais dispositivos foram caracterizados por Plevnik, em 1985, 

auxiliando as pacientes a contraírem o MAP através da sustentação desses cones 

com pesos crescentes, variando assim de 20 a 100g, durante a avaliação é possível 

identificar qual tipo de cone a paciente consegue manter na vagina durante 1 minuto, 

eles são indicados na incontinência urinária de esforço em casos leves a moderados 

variando com uma taxa de sucesso de 14 a 78% (Santos et al., 2009). 

 

3 METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa de campo transversal, exploratório, de natureza 

aplicada, que diz respeito ao Trabalho de Conclusão de Curso do Centro Universitário 
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Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB), aprovada pelo Comitê de Ética e 

Pesquisa (CEP) sob o número de parecer: 7.314.299. 

A coleta de dados foi realizada na Maternidade de Alta complexidade do 

Maranhão. Inicialmente foi feita uma visita a esse local para solicitar a carta de 

anuência, autorizando a condução do estudo no local, logo após esse processo e a 

aprovação do CEP, a administração do hospital foi contactada para explicar a 

pesquisa e verificar os dias e horários de atendimento fisioterapêutico às gestantes. 

Ante o exposto, as gestantes foram abordadas pela pesquisadora de forma 

ética e respeitosa, antes ou após o atendimento, conforme a disponibilidade de cada 

uma. As interessadas foram conduzidas a uma sala reservada, onde receberam as 

devidas explicações sobre a pesquisa e, em seguida, assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Uma vez assinado o termo, o levantamento de informações se deu através 

de dois questionários: um questionário sociodemográfico e clínico, voltado à idade, 

tipo de parto, histórico de incontinência urinária e outros fatores relevantes, onde o 

mesmo foi escolhido para traçar o perfil das participantes e identificar possíveis fatores 

relacionados à incontinência urinária de esforço e o ICIQ-SF (International 

Consultation on Incontinence Questionnaire – Short Form), validado para a língua 

portuguesa em 2004, que avalia a frequência, a gravidade e o impacto da condição, 

com atenção especial a incontinência urinária de esforço e sua repercussão na 

qualidade de vida (Tamanini et al., 2004). 

A aplicação de tais questionários ocorreu com duração estimada de 15 a 

20 minutos por participante. As informações coletadas foram armazenadas de 

maneira segura e confidencial. 

Tendo isso em vista, as participantes foram selecionadas de acordo com 

esses critérios de inclusão: gestantes a partir do 2º trimestre de gestação (12 semanas 

ou mais), gestantes nulíparas e multíparas, independentemente de terem tido parto 

vaginal ou cesárea, idade entre 18 e 35 anos e gestantes que aceitaram participar e 

assinar o TCLE. Já os critérios de exclusão foram gestantes com histórico de cirurgia 

urológica ou ginecológica recente; diagnóstico de infecção urinária ativa; histórico de 

doenças neurológicas que possam afetar o controle urinário e com doenças 

psiquiátricas. 

A partir de tal fato, os riscos associados ao estudo foram relacionados à 

possibilidade de desconforto emocional ao discutir questões de incontinência urinária. 
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Para minimizar esse risco, a coleta de dados foi feita de maneira sensível e privada, 

garantindo o anonimato e utilizando uma abordagem empática e respeitosa. Outro 

risco foi a fadiga ou desconforto durante o preenchimento dos questionários, nesse 

caso, permitiu-se que a gestante fizesse pausas, interrompesse ou continuasse o 

preenchimento em outro momento, respeitando sua disponibilidade e bem-estar. 

 Além disso houve o risco de exposição de informações, para contorna-lo 

assegurou-se que os dados obtidos fossem utilizados unicamente para fins de 

pesquisa científica, mantendo o anonimato das participantes. Nenhuma informação 

pessoal foi revelada, e adotaram-se protocolos de segurança rigorosos para proteger 

a confidencialidade das respostas. Os textos e perguntas foram formulados de forma 

acessível e objetiva, com explicações detalhadas que facilitaram o entendimento mais 

fácil, garantindo menor tempo de leitura e resposta, reduzindo, assim, a carga 

cognitiva envolvida. 

Os dados coletados foram analisados por meio de estatísticas descritivas. 

Inicialmente, foi realizada uma análise descritiva para calcular a prevalência de 

incontinência urinária de esforço (IUE) entre as gestantes e caracterizar o perfil 

sociodemográfico, clínico e obstétrico das participantes assim como também os 

fatores associados. As variáveis categóricas foram apresentadas em forma de 

frequências absolutas (n) e relativas (%), permitindo uma visualização clara da 

distribuição dos dados dentro da amostra. 

O impacto da incontinência urinária na qualidade de vida das gestantes foi 

avaliado por meio de questionários, e os dados foram interpretados para compreender 

como essa condição afeta as participantes. Tais dados, do mesmo modo, foram 

analisados de forma descritiva. 

As análises foram realizadas utilizando softwares como Excel e plataforma 

do Google Forms, e ao cálculo da prevalência foi realizado considerando o número de 

gestantes que relataram a presença de perda urinária associada ao esforço físico, 

dividido pelo total de participantes da pesquisa, multiplicado por 100, sendo expressa 

em percentual mostra a fórmula seguinte: 

 

Prevalência=Número de casos existentes   x 100 

                      Tamanho da amostra 
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De tal maneira, espera-se que essa pesquisa traga benefícios no que diz 

respeito a uma melhor compreensão sobre a prevalência e os fatores de risco da IUE 

em gestantes, além de fornecer informações que poderão ser usadas para melhorar 

o acompanhamento pré-natal e oferecer intervenções mais adequadas para prevenir 

ou tratar a condição. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram avaliadas 50 gestantes que compareceram ao atendimento 

ambulatorial da Maternidade de Alta Complexidade do Maranhão, dessa forma 

através do cálculo da prevalência de IUE (Incontinência urinária de esforço) foi 

adquirido um resultado de 38% (n=19) das gestantes. Por outro lado, 62% (n=31) 

afirmaram não apresentar esse sintoma no momento da coleta de dados. 

A seguir, a Tabela 1 apresenta a distribuição da frequência e do percentual 

de gestantes que relataram a presença ou ausência de incontinência urinária de 

esforço. 

 

Tabela 1– Prevalência da IUE 

Categoria Frequência (n) Porcentagem (%) 

Não 31         62,0% 

Sim 19  38,0% 

Fonte: Próprio autor (2025). 

 

Esses valores da amostra analisada estão em consonância com o que 

Ribeiro et al. (2023) encontrou em seu estudo observacional, onde o mesmo aponta 

uma prevalência maior de 49,3% de IU (incontinência urinária), o que pode ser 

explicado pelo tamanho da sua amostra, sendo que, dentre os tipos, a mais prevalente 

foi a incontinência urinária de esforço (78,9% dos casos),  demonstrando uma alta 

prevalência dessa disfunção no período gestacional, especialmente a partir do 

segundo trimestre, quando as alterações fisiológicas e biomecânicas do corpo da 

mulher passam a impactar diretamente a musculatura do assoalho pélvico, a 

porcentagem difere desse presente estudo mas ainda assim aponta uma prevalência 

alta dessa condição. 

De forma semelhante Pereira-de-Souza et al. (2017) destacam que a 

prevalência da IU é uma condição frequente na gestação e que aumentou 

consequentemente junto a idade gestacional, ou seja, no terceiro trimestre teve uma 
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prevalência considerável, o que pode ser explicado pela elevação da pressão exercida 

pelo crescimento uterino e pelo peso fetal sobre a musculatura do assoalho pélvico., 

ainda destacando que a IUE aumentou significativamente com a idade. 

A seguir na Tabela 2, encontram-se os dados que demonstram as 

características sociodemográficas, clínicas e obstétricas das gestantes avaliadas. 

 

Tabela 2- Perfil Sociodemográfico e Obstétrico das Gestantes 

Variável Categoria Frequência (n) Porcentagem (%) 

 
Faixa Etária 

18 a 23 anos 13 26 

 24 a 29 anos 18 36 
 30 a 35 anos 19 38 
Estado Civil Solteira/Outros 22 44 

 Casada/União Estável 28 56 
Escolaridade Ensino Médio ou Superior 30 60 
 Fundamental ou Menor 20 40 

 
Profissão 

Dona de 
casa/Desempregada 

15 30 

 Ativa 
(Empregada/Autônoma) 

35 70 

Faixa IG 28 a 33 semanas 22 44 
 34 semanas ou mais 28 56 

Gestações 1ª gestação 15 30 
 2 ou mais 35 70 

Partos Anteriores Nenhum 17 34 
 Um ou mais 33 66 

Fonte: Próprio autor (2025). 

 

No que se refere ao estado civil, observou-se que 56%(n=28) das 

participantes são casadas ou vivem em união estável, enquanto 44%(n=22) se 

declararam solteiras ou estão inseridas em outros arranjos familiares. Em relação à 

escolaridade, nota-se que a maioria das gestantes, ou seja, 60% (n=30) possui ensino 

médio completo ou superior. 

Esses elementos revelam um perfil que, de modo geral, aponta para a 

presença de suporte familiar e um nível educacional relativamente elevado, o que 

pode favorecer maior acesso à informações, práticas de autocuidado na gestação e 

uma boa qualidade de assistência no período pré natal, como destacam Maffei, 

Menezes e Crepaldi (2024) e Hadadd et al. (2024).  

Considerando as características da idade, a maioria das mulheres grávidas 

está na faixa etária de 30 a 35 anos com porcentagem de 38% (n=19), seguida pela 

faixa etária de 24 a 29 anos com 36% (n=18). Este achado é consistente com o estudo 

de Santos et al. (2024), que, identificaram uma alta prevalência de IU, predominada 
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pela IUE, em mulheres com idade média de 29,49 (± 6,76) anos. Esses resultados 

apoiam que mesmo quando essa distribuição etária está incluída no período 

reprodutivo, já existe uma influência significativa de fatores hormonais sobre a 

musculatura do assoalho pélvico, contribuindo para o desenvolvimento da disfunção 

urinária durante a gestação. 

No que se refere à multiparidade, verificou-se que 66% (n=33) das 

gestantes eram multíparas, ou seja, já haviam passado por duas ou mais gestações. 

Essas informações corroboram com a literatura científica, onde estudos como os de 

Souza, Perazzoli e Cestari (2022) e Alves et al. (2021) associam a multiparidade como 

um dos principais fatores associados para o desenvolvimento da incontinência urinária 

de esforço. Isso ocorre porque as alterações decorrentes de múltiplos partos, 

principalmente quando realizados por via vaginal, assim como trabalhos de parto 

prolongados, podendo gerar traumas significativos nas estruturas do assoalho pélvico. 

Esses traumas incluem lesões musculares, neurológicas e ligamentares, que 

comprometem a sustentação e a função dos órgãos pélvicos. Ademais, é importante 

destacar que existem inúmeras variáveis associadas à prevalência dessa disfunção, 

incluindo características individuais, estilo de vida e condições obstétricas anteriores. 

Além do perfil sociodemográfico, clínico e obstétrico, o presente estudo 

considerou os fatores de risco que podem estar associados ao desenvolvimento da 

incontinência urinária de esforço durante a gestação. A Tabela 3 apresenta a 

distribuição das participantes em relação ao tabagismo, prática de atividade física, 

histórico de infecção urinária e uso de medicações durante a gestação. 

 

Tabela 3 – Fatores associados 

Fator associado Sim (%) Não (%) 

Tabagismo  0 (0%) 50 (100%) 

Prática de atividade física 11 (22%) 39 (78%) 

Histórico de infecção 
urinária 

14 (28,6%) 35 (71,4%) 

Uso de medicações na 
gestação 

47 (94%) 3 (6%) 

Fonte: Próprio autor (2025). 

 

Quanto à prática de atividade física, a maioria das participantes (78%) 

relatou não manter uma rotina regular de exercícios, enquanto 22% afirmaram 

praticar. Quando analisadas as modalidades praticadas, destaca-se que a caminhada 

foi a mais frequente 63,6%(n=7) (entre aquelas que se exercitam), seguida de práticas 
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isoladas como musculação, academia, cardio e corrida, cada uma representando 

9,1% (n=1), como mostra no Gráfico 1 a seguir: 

 
Gráfico 1– Atividades físicas relatadas pelas gestantes 

 

Fonte: Google Forms (2025). 

 

De acordo com estudo de observacional de Reis (2019) com 271 gestantes, 

o mesmo verificou que a ausência de atividade física no terceiro trimestre gestacional 

foi um fator preditivo significativo para o desenvolvimento de incontinência urinária de 

esforço durante a gestação, entretanto, no estudo de Souza et al. (2021) destacou 

que atividades físicas como o jump, foram associadas a um maior risco de 

desenvolvimento da incontinência urinária de esforço nesse contexto. 

Dando sequência à análise, a tabela 4 exemplifica como a incontinência 

urinária de esforço (IUE) impacta na qualidade de vida das gestantes que participaram 

deste estudo. Para isso, foram utilizados os escores do ICIQ-SF a seguir: 

 

Tabela 4 – Escores do ICIQ-SF 

Variável Categoria Frequência (n) Porcentagem (%) 

Frequência de 

perda urinária 

Uma vez por 

semana ou menos 1 

11 57.9 

Frequência de 

perda urinária 

Uma vez ao dia 3 3 15.8 

Frequência de 

perda urinária 

Duas ou três vezes 

por semana 2 

2 10.5 

Frequência de 

perda urinária 

Diversas vezes ao 

dia 4 

2 10.5 

Frequência de 

perda urinária 

O tempo todo 5 1 5.3 
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Quantidade de 

urina perdida 

Uma pequena 

quantidade 2 

14 73.7 

Quantidade de 

urina perdida 

Uma moderada 

quantidade 4 

4 21.1 

Quantidade de 

urina perdida 

Uma grande 

quantidade 6 

1 5.3 

Interferência na 

vida diária 

0 6 31.6 

Interferência na 

vida diária 

2 4 21.1 

Interferência na 

vida diária 

7 2 10.5 

Interferência na 

vida diária 

1 2 10.5 

Interferência na 

vida diária 

3 1 5.3 

Interferência na 

vida diária 

8 1 5.3 

Interferência na 

vida diária 

10 1 5.3 

Interferência na 

vida diária 

5 1 5.3 

Interferência na 

vida diária 

6 1 5.3 

Fonte: Próprio autor (2025). 

 

No que se refere à frequência da perda urinária, a maioria das participantes 

relatou episódios esporádicos, sendo que 57,9% (n=11) informaram perdas de urina 

uma vez por semana ou menos. Entretanto, chama a atenção que 15,8% (n=3) 

relataram perdas diárias, e outros 10,5% (n=2) afirmaram ocorrer diversas vezes ao 

dia, indicando que, embora a maior parte apresente perdas consideradas ocasionais, 

há uma parcela expressiva vivenciando episódios mais frequentes e, 

consequentemente, com maior impacto funcional e emocional. 

Por conseguinte, quando analisado o nível de interferência na vida diária, 

os dados revelaram que algumas gestantes classificaram o impacto como leve, 

enquanto outras atribuíram escores mais altos, indicando que uma parcela menor 
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ainda assim relata algum grau de comprometimento, evidenciando que pode repercutir 

não apenas no fisíco, mas no social e em sua autoestima 

De acordo com o estudo de Santos (2024) é possível identificar que toda 

IU, independentemente do nível de severidade compromete a qualidade de vida, 

porém, em seu estudo o mesmo verificou que embora a IUE tenha evidenciado um 

impacto menor quando comparada aos outros tipos IUU (incontinência urinária de 

urgência) e IUM (incontinência urinária mista) , a mesma ainda afeta os domínios 

psicológico e social das mulheres, o que pode vir aliado a limitação das atividades 

diárias, desconforto social e prejuízo na autoestima, se mostrando semelhante com 

os dados do presente estudo, no qual, apesar de a maioria apresentar interferência 

leve ou nula, ainda assim uma parcela menor identifica um impacto considerável em 

sua vida diária.   

Em convergência com esse achado, Bø et al. (2012, apud Epaminondas et 

al., 2019) afirma que a frequência da IU é muitas das vezes subnotificada porque 

muitas gestantes acreditam que seja algo fisiológico da gestação o que contribui para 

que muitas não busquem atendimento especializado impactando assim em sua 

qualidade de vida.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente estudo permitiu identificar que a incontinência urinária de 

esforço constitui uma prevalência considerável a partir do segundo trimestre de 

gestação, afetando assim 38% (n=19) das participantes avaliadas. Esse achado 

reforça que essa disfunção é uma condição presente durante a gestação, merecendo 

atenção para o acompanhamento pré-natal. 

Identificou-se ainda que fatores como multiparidade, idade e ausência da 

prática regular de atividade física podem estar relacionadas ao desenvolvimento da 

incontinência urinária de esforço nesse período, já que os mesmos tem potencial para 

impactar nas estruturas do assoalho pélvico nesse contexto. 

Além disso, observou-se que a presença da incontinência urinária pode 

interferir na qualidade de vida das gestantes, gerando desconforto físico, 

constrangimento, insegurança e certa limitação nas atividades diárias. Essa condição, 

muitas vezes não relatada ou minimizada, tende a repercutir no bem-estar, na 
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autoestima e nas relações sociais das mulheres durante a gestação, que é um período 

de intensas transformações físicas e emocionais. 

Portanto esses achados reforçam a importância de estratégias 

fisioterapêuticas que não apenas tratem a disfunção, mas que atuem na promoção da 

saúde, na orientação adequada e no fortalecimento do assoalho pélvico desde o início 

da gestação. 

Por fim, observa-se como limitações desse estudo o número reduzido de 

participantes o que pode estar aliado ao curto período de tempo de coleta de dados e 

das gestantes se recusarem a participar por ser um tema que tende a causar 

constrangimento ou até mesmo muitas não saberem do que se trata e por isso recusar 

responder as entrevistas. Diante disso, sugere-se que pesquisas futuras sejam 

realizadas com amostras maiores, em diferentes contextos e com um tempo de coleta 

mais amplo, a fim de obter dados mais robustos e representativos sobre a prevalência 

e os impactos da incontinência urinária na gestação. 
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ANEXO B – INTERNATIONAL CONSULTATION ON INCONTINENCE 

QUESTIONNAIRE – SHORT FORM (ICIQ-SF) 
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